
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2908102 - GO
(2025/0128728-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GUSTAVO SOARES DO CARMO 
ADVOGADOS : HENRIQUE ROGÉRIO DA PAIXÃO - GO021021

GILBERTO DUARTE RODRIGUES - GO040557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.O  conhecimento  do  recurso  especial  exige  a
indicação precisa dos dispositivos de lei federal tidos
por violados, sendo incabível fundamentação genérica,
a atrair a incidência da Súmula n. 284 do STF. 
2.Na espécie,  a  decisão agravada não conheceu do
agravo em recurso especial, por incidência da Súmula
n. 284 do STF, ante a deficiência de fundamentação
quanto  à  indicação  específica  dos  dispositivos
federais, consignando que a mera citação de artigo de
lei na peça recursal não supre a exigência.
3.O  entendimento  aplicado  encontra  amparo  na
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual “A
ausência  de  expressa  indicação  de  artigos  de  lei
violados  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso
especial, não bastando a mera menção a dispositivos
legais  ou  a  narrativa  acerca  da  legislação  federal,
aplicando-se  o  disposto  na  Súmula  n.  284  do  STF”
(AgInt  no  AREsp  n.  1.684.101/MA, relator  Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2908102 - GO
(2025/0128728-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GUSTAVO SOARES DO CARMO
ADVOGADOS : HENRIQUE ROGÉRIO DA PAIXÃO - GO021021
  GILBERTO DUARTE RODRIGUES - GO040557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.O conhecimento do recurso especial exige a
indicação precisa dos dispositivos de lei federal tidos
por violados, sendo incabível fundamentação
genérica, a atrair a incidência da Súmula n. 284 do
STF.
2.Na espécie, a decisão agravada não conheceu do
agravo em recurso especial, por incidência da Súmula
n. 284 do STF, ante a deficiência de fundamentação
quanto à indicação específica dos dispositivos
federais, consignando que a mera citação de artigo de
lei na peça recursal não supre a exigência.
3.O entendimento aplicado encontra amparo na
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual
“A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, não bastando a mera menção a dispositivos
legais ou a narrativa acerca da legislação federal,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF”
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.684.101/MA
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de . 26/8/2020)
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO SOARES DO
CARMO contra a decisão de fls. 984-985 que não conheceu do agravo em
recurso especial, com base na Súmula n. 284 do STF.
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Nas razões, a parte recorrente sustenta, em síntese, a reforma da
decisão agravada. Alega que o recurso especial indicou de forma precisa o

 § 4º, da  como dispositivo violado, com justificativaart. 33,  Lei n. 11.343/2006
para sua aplicação ao caso concreto, afastando a deficiência de fundamentação
apontada.

Argumenta que a tese recursal foi o reconhecimento do tráfico
privilegiado, delimitada no “RESUMO” e reiterada no corpo do recurso especial,
com menção direta ao  § 4º, da . art. 33,  Lei n. 11.343/2006

Defende que houve prequestionamento do tema no acórdão recorrido
e que o agravante preenchia os requisitos legais para a minorante, o que foi
exposto no recurso especial.

Expõe que, afastada a incidência da Súmula n. 284 do STF, deve ser
determinado o regular processamento do agravo em recurso especial e, ao final,
o conhecimento e provimento do recurso especial para redimensionar a pena,
com a aplicação do tráfico privilegiado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois suas alegações não
evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, o agravo em recurso especial
não foi conhecido por incidência da Súmula n. 284 do STF, ante deficiência de
fundamentação quanto à indicação precisa de dispositivos federais (fls. 984-
985).

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 984-985):

Cuida-se de Agravo interposto por GUSTAVO SOARES DO
CARMO, à decisão que inadmitiu Recurso Especial com 
fundamento no  III, da Constituição Federal. art. 105,
É o relatório.
Decido.
Por meio da análise do recurso de GUSTAVO SOARES DO
CARMO , verifica-se que incide a , porquanto Súmula n. 284/STF
a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos
legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos
legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a

Documento eletrônico VDA56860579 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/05/2026 11:00:43
Código de Controle do Documento: efa20ba9-8858-447d-affe-e18db20ea384



mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a
exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia”.
Nesse sentido: “A ausência de expressa indicação de artigos de
lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não
bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula
n. 284 do STF”. (AgInt no , Rel. Ministro AREsp n. 1.684.101/MA
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas
razões do recurso especial não foram indicados os dispositivos
de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio
jurisprudencial, a única solução possível será o não
conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos
termos da ”. (AgRg no , Rel. Súmula 284/STF  REsp 1.346.588/DF
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de
17.3.2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP
n. 1.611.260 /RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl no , REsp n. 1.675.932/PR
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de
4.5.2020; AgInt no , Rel. Ministro Antonio REsp n. 1.860.286/RO
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos
EDcl no , Rel. Ministro Joel Ilan AREsp n. 1.541.707/MS
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no

, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,AREsp n. 1.433.038/SP
Sexta Turma, DJe de 14.8.2020; REsp n. 1.114.407 /SP, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de
18.12.2009; e AgRg no , Rel. Ministra EREsp n. 382.756/SC
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17.12.2009.
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno art. 21
do Superior Tribunal de Justiça, . não conheço do recurso

Portanto, as razões do agravo regimental não alteram a conclusão
recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.908.102 / GO

Número Registro: 2025/0128728-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01384661420188090067 13846614 1384661420188090067 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO SOARES DO CARMO 
ADVOGADOS : HENRIQUE ROGÉRIO DA PAIXÃO - GO021021

GILBERTO DUARTE RODRIGUES - GO040557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : UILIAN ALVES DE OLIVEIRA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO SOARES DO CARMO 
ADVOGADOS : HENRIQUE ROGÉRIO DA PAIXÃO - GO021021

GILBERTO DUARTE RODRIGUES - GO040557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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